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Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

29 de dezembro de 2015. — O Presidente, Paulo Alexandre Bernardo 
Fernandes.

209240304 

 Edital n.º 43/2016
Dr. Paulo Alexandre Bernardo Fernandes, Presidente da Câmara 

Municipal do Fundão:
Torna público, que em reunião ordinária da Câmara Municipal 

realizada no dia 10 de dezembro de 2015, e nos termos das disposições 
conjugadas do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e 
republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, na sua atual redação, 
e dos artigos 33.º, n.º 1, alínea ccc) e artigo 25.º, n.º 1, alínea b) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi aprovado o “Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana — Aldeia do Xisto — Barroca”, bem como 
a substituição do Anexo I do Regulamento das Aldeias do Xisto pelo 
perímetro que a presente ARU estabelece.

Nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, submete -se 
o mesmo a consulta pública pelo prazo de 30 dias úteis, contados do 
dia seguinte à publicação do presente aviso no Dário da República. O 
processo poderá ser consultado na página eletrónica do Município do 
Fundão e no Balcão Único Municipal durante as horas normais de expe-
diente, podendo os interessados apresentar, por escrito, as observações 
ou sugestões que entenderem pertinentes.

Mais se informa que o presente processo foi apreciado pela Assembleia 
Municipal do Fundão na sua sessão realizada no dia 18 de dezembro 
do ano em curso.

Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

29 de dezembro de 2015. — O Presidente, Paulo Alexandre Bernardo 
Fernandes.

209238937 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Edital n.º 44/2016

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) taxas aplicáveis
para cobrança no ano de 2016

Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:
Torna público que, por deliberação tomada pelo Executivo Municipal 

na sua reunião do pretérito dia 28 de outubro, sancionada na segunda 
reunião da sessão da Assembleia Municipal do mês de novembro, rea-
lizada no dia 20, (ambas por maioria), foram fixadas as seguintes taxas 
sobre imóveis para cobrança no ano de 2016, nos termos dos n.os 1 e 5 do 
artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), na 
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 83 -B/2013, de 31 de dezembro:

i) Prédios rústicos 0,8 %;
ii) Prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI 0,4 %.

Mais foi deliberado, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º da Lei 
n.º 73/2013, de 03 de setembro, que aprovou a Lei das Finanças Locais:

i) Que, nos termos previstos na Lei n.º 82 -D/2014, de 31 de dezembro 
e do n.º 13 do artigo 12.º do Código do IMI, se fixe uma redução da 
taxa que vigorar no ano de 2016, para os casos de imóvel destinado a 
habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal do 
proprietário, atendendo ao número de dependentes que nos termos do 
regime previsto no artigo 13.º do Código do IRS compõem o agregado 
familiar do proprietário a 31 de dezembro de acordo com a seguinte 
tabela: 

Número de dependentes a cargo Redução
da taxa

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 %
3 ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 %

tivamente, sendo a isenção parcial aplicável ao valor patrimonial 
dos referidos imóveis, nos termos de requerimento a apresentar, 
anualmente;

iii) A requerimento do (s) proprietário (s), e pelo período de dois 
anos, se atribua uma isenção total do Imposto Municipal sobre Imó-
veis aos prédios devolutos e/ou degradados que tenham sido objeto 
de recuperação destinada a arrendamento, com rendas compreen-
didas entre os 225,00 e os 325,00 €, de acordo com o disposto no 
Regulamento do Fundo Municipal de Apoio a Famílias e Indivíduos 
Carenciados;

iv) Que a concessão da isenção prevista supra em iii., fique con-
dicionada à efetiva disponibilização do imóvel para o referido fim e 
pelo período de dois anos, procedendo -se à sua anulação em caso de 
incumprimento.

v) Durante o ano de 2015, se proceda à elevação ao triplo da taxa 
a aplicar aos prédios urbanos devolutos, nos termos previstos no n.º 3 
do artigo 112.º do CIMI, e se majore em 30 % a taxa aplicável a pré-
dios urbanos degradados, nos termos do disposto no n.º 8 do referido 
artigo 112.º do CIMI, como forma de estimular os respetivos proprie-
tários a promover a reabilitação desses prédios e os disponibilizar para 
o mercado de arrendamento social.

Para constar se lavrou este Edital e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos lugares do costume e publicados na 2.ª série do Diário da 
República, bem como no site www.cm -ilhavo.pt.

E eu, Rui Manuel Pais Farinha, Chefe de Divisão da Administração 
Geral, o subscrevo.

30 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Fernando Fidalgo Caçoilo.

309241755 

 Edital n.º 45/2016

Derrama para cobrança no ano de 2016
Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:
Torna público que, por deliberação tomada pelo Executivo Municipal 

na sua reunião do pretérito dia 28 de outubro, sancionada na segunda 
reunião da sessão da Assembleia Municipal do mês de novembro, que 
se realizou no dia 20 (ambas por maioria), foi lançada para cobrança no 
ano de 2016 uma derrama de 1,5 % sobre o lucro tributável sujeito e não 
isento de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que 
corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica 
por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, 
a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou 
agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse território.

Mais foi deliberado, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 16.º da 
Lei das Finanças Locais, se atribua uma isenção do pagamento da citada 
derrama nos seguintes termos:

i) Aos sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não 
ultrapasse 150.000,00 € (cento e cinquenta mil euros);

ii) Às empresas que durante o ano de 2015, se instalaram no território 
concelhio e que criaram cinco ou mais novos postos de trabalho.

A criação desta derrama é efetuada ao abrigo da faculdade tributária 
prevista no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro.

Para constar se lavrou este Edital e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos lugares do costume e publicados na 2.ª série do Diário da 
República, bem como no site www.cm -ilhavo.pt.

E eu, Rui Manuel Pais Farinha, Chefe de Divisão da Administração 
Geral, o subscrevo.

30 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Fernando Fidalgo Caçoilo.

309241317 

 Edital n.º 46/2016

Fixação da Participação Variável no IRS
para os Rendimentos do Ano de 2016

Fernando Fidalgo Caçoilo, Presidente da Câmara Municipal de 
Ílhavo:

Torna Público que, por deliberação tomada pelo Executivo Municipal 
na sua reunião do pretérito dia 28 de outubro, sancionada na segunda 
reunião da sessão da Assembleia Municipal do mês de novembro, que 
se realizou no dia 20 (ambas por maioria), foi aprovada uma proposta 
de participação variável de 5 % do Imposto sobre o Rendimento das 

 ii) Se atribua uma isenção parcial, reduzindo em 20 % e 10 % o 
valor do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) dos edifícios que 
apresentem Certificação Energética com classe A+ ou A, respe-

isabelp
Realce


